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                            PARECER COREN/PA Nº. 005/2024. 

Assunto: Parecer Técnico sobre a Competência do 

Enfermeiro em solicitar exames para avaliação pré 

operatória.  

1. Do fato  

 Solicitado parecer técnico ao Conselho Regional de Enfermagem do Pará – COREN-

PA, através do Sistema de Ouvidoria, pela Fundação Hospital de Clínicas Gaspar Vianna, 

sobre a competência do enfermeiro em solicitar exames necessários para avaliação pré 

operatória para procedimentos com diagnóstico médico definido. 

2. Da fundamentação e análise  

 A Lei nº 7.498, de 25 de junho de 1986 e o Decreto nº 94.406 de 08 de junho de 

1987(3), que regulamentam o exercício profissional da enfermagem no Brasil, trazem em seus 

dispositivos as competências legais dos profissionais de enfermagem amparados pela 

competência técnica decorrente da formação e qualificação de cada categoria profissional. 

 Ainda na Lei n° 7.498/1986, em seu Art. 12 – afirma que compete ao enfermeiro: 

Art. 11 - O Enfermeiro exerce todas as atividades de Enfermagem, 

cabendo-lhe: 

 I - Privativamente:  

a) direção do órgão de Enfermagem integrante da estrutura 

básica da instituição de saúde, pública ou privada, e chefia de 

serviço e de unidade de Enfermagem;  

b) organização e direção dos serviços de Enfermagem e de suas 

atividades técnicas e auxiliares nas empresas prestadoras desses 

serviços;  

c) planejamento, organização, coordenação, execução e avaliação 

dos serviços de assistência de Enfermagem; (grifos nossos) 

[...] 

h) consultoria, auditoria e emissão de parecer sobre matéria de 

Enfermagem;  

i) consulta de Enfermagem; (grifo nosso) 

j) prescrição da assistência de Enfermagem;  

l) cuidados diretos de Enfermagem a pacientes graves com risco de 

vida; 

m) cuidados de Enfermagem de maior complexidade técnica e que 

exijam conhecimentos de base científica e capacidade de tomar 

decisões imediatas;  

 

II - como integrante da equipe de saúde:  
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a) participação no planejamento, execução e avaliação da 

programação de saúde; (grifo nosso) 

b) participação na elaboração, execução e avaliação dos planos 

assistenciais de saúde;  

c) prescrição de medicamentos estabelecidos em programas de 

saúde pública e em rotina aprovada pela instituição de saúde;  

d) participação em projetos de construção ou reforma de unidades de 

internação;  

e) prevenção e controle sistemática de infecção hospitalar e de 

doenças transmissíveis em geral;  

f) prevenção e controle sistemático de danos que possam ser causados 

à clientela durante a assistência de Enfermagem;  

g) assistência de Enfermagem à gestante, parturiente e puérpera; h) 

acompanhamento da evolução e do trabalho de parto;  

i) execução do parto sem distorcia;  

j) educação visando à melhoria de saúde da população;  

Parágrafo único - às profissionais referidas no inciso II do Art. 6º 

desta Lei incumbe, ainda:  

a) assistência à parturiente e ao parto normal;  

b) identificação das distorcias obstétricas e tomada de providências 

até a chegada do médico;  

c) realização de episiotomia e episiorrafia e aplicação de anestesia 

local, quando necessária.  

 

 

Considerando a Resolução COFEN nº 736/2024 que dispões sobre a implementação 

do Processo de Enfermagem: 

Art. 1º O Processo de Enfermagem-PE, deve ser realizado, de modo 

deliberado e sistemático, em todo contexto socioambiental, em que ocorre o 

cuidado de Enfermagem.  

Art. 2º O Processo de Enfermagem deve estar fundamentado em suporte 

teórico, que podem estar associados entre si, como Teorias e Modelos de 

Cuidado, Sistemas de Linguagens Padronizadas, instrumentos de avaliação 

de predição de risco validados, Protocolos baseados em evidências e outros 

conhecimentos correlatos, como estruturas teóricas conceituais e 

operacionais que fornecem propriedades descritivas, explicativas, preditivas 

e prescritivas que lhe servem de base.  

Art. 3º Os diagnósticos, os resultados e os indicadores, as intervenções e 

ações/atividades de enfermagem podem ser apoiadas nos Sistemas de 

Linguagem Padronizada de Enfermagem, em protocolos institucionais, e 

com os melhores níveis de evidências científicas.  

Art. 4º O Processo de Enfermagem organiza-se em cinco etapas inter-

relacionadas, interdependentes, recorrentes e cíclicas, descritas a seguir:  

§ 1º Avaliação de Enfermagem – compreende a coleta de dados subjetivos 

(entrevista) e objetivos (exame físico) inicial e contínua pertinentes à saúde 

da pessoa, da família, coletividade e grupos especiais, realizada mediante 

auxílio de técnicas (laboratorial e de imagem, testes clínicos, escalas de 

avaliação validadas, protocolos institucionais e outros) para a obtenção de 

informações sobre as necessidades do cuidado de Enfermagem e saúde 

relevantes para a prática;  

§ 2º Diagnóstico de Enfermagem – compreende a identificação de 

problemas existentes, condições de vulnerabilidades ou disposições para 
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melhorar comportamentos de saúde. Estes representam o julgamento clínico 

das informações obtidas sobre as necessidades do cuidado de Enfermagem 

e saúde da pessoa, família, coletividade ou grupos especiais;  

§ 3º Planejamento de Enfermagem – compreende o desenvolvimento de um 

plano assistencial direcionado para a pessoa, família, coletividade, grupos 

especiais, e compartilhado com os sujeitos do cuidado e equipe de 

Enfermagem e saúde. Deverá envolver: I - Priorização de Diagnósticos de 

Enfermagem; II - Determinação de resultados (quantitativos e/ou 

qualitativos) esperados e exequíveis de enfermagem e de saúde; III - 

Tomada de decisão terapêutica, declarada pela prescrição de enfermagem 

das intervenções, ações/atividades e protocolos assistenciais.  

§ 4º Implementação de Enfermagem – compreende a realização das 

intervenções, ações e atividades previstas no planejamento assistencial, pela 

equipe de enfermagem, respeitando as resoluções/pareceres do Conselho 

Federal e Conselhos Regionais de Enfermagem quanto a competência 

técnica de cada profissional, por meio da colaboração e comunicação 

contínua, inclusive com a checagem quanto à execução da prescrição de 

enfermagem, e apoiados nos seguintes padrões: I - Padrões de cuidados de 

Enfermagem: cuidados autônomos do Enfermeiro, ou seja, prescritos pelo 

enfermeiro de forma independente, e realizados pelo Enfermeiro, por 

Técnico de enfermagem ou por Auxiliar de Enfermagem, observadas as 

competências técnicas de cada profissional e os preceitos legais da 

profissão; II - Padrões de cuidados Interprofissionais: cuidados 

colaborativos com as demais profissões de saúde; III - Padrões de cuidados 

em Programas de Saúde: cuidados advindos de protocolos assistenciais, tais 

como prescrição de medicamentos padronizados nos programas de saúde 

pública e em rotina aprovada pela instituição, bem como a solicitação de 

exames de rotina e complementares.  

§ 5º Evolução de Enfermagem – compreende a avaliação dos resultados 

alcançados de enfermagem e saúde da pessoa, família, coletividade e 

grupos especiais. Esta etapa permite a análise e a revisão de todo o 

Processo de Enfermagem.  

Art. 5º A consulta de Enfermagem deve ser organizada e registrada 

conforme as etapas do Processo de Enfermagem.  

Art. 6º Ao enfermeiro, observadas as disposições da Lei nº 7.498, de 25 de 

junho de 1986, e do Decreto nº 94.406, de 08 de junho de 1987, no 

processo de enfermagem cabe-lhe privativamente o Diagnóstico de 

Enfermagem e a Prescrição de Enfermagem. 

Art. 8º A documentação do Processo de Enfermagem deve ser realizada 

pelos membros da equipe formalmente no prontuário do paciente, físico ou 

eletrônico, cabendo ao Enfermeiro o registro de todas as suas etapas, e aos 

membros da equipe de enfermagem a Anotação de Enfermagem, a 

checagem da prescrição e a documentação de outros registros próprios da 

enfermagem.  

Art. 9º Os profissionais de enfermagem bem como as instituições de saúde 

devem buscar os meios necessários para a capacitação/qualificação na 

utilização do Processo de Enfermagem. 
 

Segundo a Resolução COFEN no. 195/1997 que resolve que, para a prescrição de 

medicamentos em programa de saúde pública e em rotina aprovada pela instituição de saúde, 

o Enfermeiro necessita solicitar exames de rotina e complementares para uma efetiva 

assistência ao paciente sem risco para o mesmo, considerando os programas do Ministério 

da Saúde abaixo supracitados: “DST/AIDS/COAS”; “Viva Mulher”; “Assistência Integral e 

Saúde da Mulher e da Criança (PAISMC)”; “Controle de Doenças Transmissíveis”. (GRIFO 

NOSSO). 
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CONSIDERANDO o Parecer de Conselheira Federal nº 240/2021/COFEN que 

destaca em sua Conclusão:  
“Vale salientar que esses protocolos são constantemente atualizados, 

devendo o enfermeiro utilizar os mais atuais, além de artigos que embasam 

sua prática baseada em evidências científicas. Compreendendo a necessidade 

de criar as normas e rotinas da instituição, bem como o Procedimento 

Operacional padrão (POP) validado pelos gestores institucionais, afim de 

padronizar o fazer e melhorar a assistência prestada. 

Pelo exposto fica evidente que faz parte das atribuições do enfermeiro, a 

consulta de Enfermagem sistematizada, na qual pode solicitar exames 

de rotina e complementares, quando no exercício de suas atividades 

profissionais, bem como prescrever medicamentos estabelecidos em 

protocolos ministeriais e em rotina aprovada pela instituição de saúde, 

como integrante da equipe de saúde. Além de encaminhar a outro 

profissional quando a necessidade da pessoa cuidada ultrapassar suas 

competências legais. 

Por fim, é extremamente importante que o Enfermeiro registre todas as 

atividades realizadas em prontuário, mediante a Resolução Cofen no. 358, de 

15 de outubro de 2009, que dispõe sobre a Sistematização da Assistência de 

Enfermagem e a implementação do Processo de Enfermagem em ambientes, 

públicos ou privados, em que ocorre o cuidado profissional de Enfermagem; 

e seguir as recomendações da Resolução Cofen no. 429/2012, que dispõe 

sobre o registro das ações profissionais no prontuário do paciente, e em 

outros documentos próprios da enfermagem, independente do meio de 

suporte – tradicional ou eletrônico”. (Grifo nosso). 

 

 

3. Conclusão  

 Diante do exposto acima, considerando a legislação vigente sobre a profissão de 

enfermagem, o Código de Ética dos Profissionais de Enfermagem bem como as Resoluções 

do COFEN e Pareceres Técnicos emitidos pelo COFEN e CORENs, entendemos que é 

permitida ao enfermeiro solicitação de exames laboratoriais e de imagem, além de 

encaminhamento do paciente a outro profissional da saúde, mediante a elaboração de 

Protocolos Clínicos, Instruções de Trabalho e/ou Procedimentos Operacionais Padrões (POPs) 

que destaquem tais exames que podem ser solicitados pelo profissional enfermeiro, aprovado 

pela alta gestão da instituição de saúde.   

 Necessário ainda destacar que para segurança do paciente, o profissional de 

enfermagem deve estar devidamente seguro de sua capacidade, competência e habilidade para 

garantir a assistência livre de riscos provenientes da negligência, imperícia e imprudência e 

que sejam observadas todas as condutas no âmbito da Sistematização da Assistência de 
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Enfermagem (SAE), em cada caso, e contando com a avaliação de outros profissionais da 

equipe de saúde, quando necessário, para a tomada de decisão. 

 

Este é o parecer, salvo melhor juízo. 

                                                       Belém, 22 de abril de 2024.  

 

 

   

Dr. Marcelo Monteiro Mendes 

Assessor Técnico COREN-PA 

Matrícula – 1342 
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